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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

(Processo Administrativo n°111/2024) 

 
 

O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
CUBATÃO – SÃO PAULO, inscrita no CNPJ 47.498.340/0001-58, por 
intermédio de seu Agente de Contratação Rafael Henriques Silva e Equipe 
de Apoio, designados pela Portaria nº 037/2024 de 30 de Abril de 2024, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para contração de empresa 
para a prestação de serviços de fornecimento de licença de sistemas de gestão 
pública, nas áreas de Administração de Pessoal (folha de pagamento); 
Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, incluindo na licença de uso dos 
mesmos, a prestação de serviços técnicos de implantação dos sistemas (com 
conversão de dados e customização dos mesmos), treinamento de usuários, 
suporte técnico e manutenção, para o Fundo de Previdência dos Servidores 
Municipais de Cubatão, que é gerenciado pela Caixa de Previdência dos 
Servidores Municipais de Cubatão, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril 
de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Decreto 
Municipal nº 11.959, de 05 de Abril de 2024, regulamentos municipais, 
regulamentos federais que não conflitem com as normas municipais, e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site https://bll.org.br/, no dia 25 de 
junho de 2024, com início às 09h, horário de Brasília/DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que 
apresentarem propostas através do site descrito no item 1.1, até às 08h 
do dia 25 de junho de 2024. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de fornecimento de licença de sistemas de 
gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal (folha de 
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pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, incluindo 
na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização 
dos mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, 
para o Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, 
que é gerenciado pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais 
de Cubatão, conforme quantidades, condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A presente licitação será realizada em lote único, formado por 1 item, 
conforme tabela apresentada no Termo de Referência, devendo o 
licitante oferecer proposta para o item que o compõe. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados 
deverão credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas adotado por esta Autarquia – BLL 
COMPRAS, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
https://bll.org.br/. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou 
aqueles que se tornem desatualizados. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para 
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 

4.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital 
poderão ser feitas até as 23:59hs do dia 20/06/2024, 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame, de forma escrita em campo 
específico no sítio eletrônico https://bll.org.br/. 
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4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame, respeitando o 
disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21. 

4.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21. 

4.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas 
exclusivamente por meio eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do 
recurso. 

4.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

4.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão; 

4.7.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata final do certame.  

4.7.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, na qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

4.7.4. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou decisão recorrida até a deliberação final. Ainda, o 
acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto licitado e que apresentem os documentos 
exigidos para habilitação. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, e 
concomitantemente, a proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o respectivo preço, acompanhando dos documentos de 
habilitação exigidos neste instrumento convocatório, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3. Os licitantes deverão declarar no(s) campo(s) disponível(is) no sistema 
e/ou via declaração assinada e protocolada junto com a proposta que 
atendem aos requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, 
inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela 
veracidade das informações prestadas. 

5.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.5. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e suas alterações, às microempresas e empresas de pequeno 
porte, que declararem e comprovarem regularmente essa condição. 

5.6. Acerca da reserva de item para empresas ME e EPP, somente poderão 
participar da disputa do item as empresas que se enquadrem na 
condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I 
e III, da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.  

5.6.1. A obtenção do benefício da Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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5.6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

5.6.3. As empresas que não estejam enquadradas na condição de 
microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, poderão participar do item 
classificado como de ampla concorrência.  

5.6.4. Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) 
e do(s) lote(s) de ampla concorrência, a contratação deverá ocorrer 
pelo menor preço.  

5.6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

5.6.7. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar 
Federal n.º 123, de 2006 ao item cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

5.7. Ainda que os licitantes optem em não realizar a visita técnica, deverão 
emitir declaração, assinada pelo responsável técnico, de conhecimento 
do local, das condições e peculiaridades da prestação de serviços 
objeto deste instrumento convocatório. 

5.8. O licitante que decidir não realizar a visita técnica assumirá os ônus dos 
serviços decorrentes. 
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5.9. Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau 
de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das 
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de 
acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 

6. DAS VEDAÇÕES 

6.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

6.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s); 

6.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria. 

6.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.1.4. Empresa, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

6.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 

6.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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6.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

6.2. A vedação de que trata o item 6.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

6.3. O impedimento de que trata o item 6.1.5 será também aplicado ao 
licitante que atuar em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 6.1.3 e 6.1.4 poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.  

6.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de 
obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

6.7. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

7.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento serão anteriores à fase de habilitação. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

7.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração 
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.4. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no 
sistema as seguintes informações:  

7.4.1. Valor unitário e valor global, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital; 

7.4.2. Descrição detalhada do objeto, conforme o Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
Contratado. 

7.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
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assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.9. No arredondamento do cálculo do preço, deverá ser considerado 
somente duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as 
demais. 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.11. O prazo de execução do contrato é de 10 dias contados a partir 
da data estabelecida na assinatura do contrato. 

7.12. O prazo de conclusão da implantação deverá ser de 120 (cento e 
vinte) dias. 

7.13. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços 
máximos estabelecidos neste Edital. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes deverão encaminhar, até antes da abertura da sessão 
pública, nos termos deste Edital, juntamente com a proposta, todos os 
documentos de habilitação exigidos por este instrumento convocatório. 

8.2. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de 
validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica 
deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias corridos a 
contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de 
qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

8.3. As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
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8.4. Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com as 
propostas e os documentos de habilitação, as declarações dispostas 
nos Anexos deste Edital: 

8.4.1. Anexo I - Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais; 

8.4.2. Anexo II- Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

8.4.3. Anexo III- Termo de Ciência das Condições Locais; 

8.4.4. Anexo IV- Informações necessárias para a Contratação; 

8.4.5. Anexo V- Declaração de Responsável Técnico;  

8.4.6. Anexo VI- Declaração de Compromissos firmados. 

8.5. Habilitação Jurídica 

8.5.1. Documento que demonstre a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, comprovando a existência jurídica da 
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 
atividade a ser contratada, como por exemplo: 

8.5.1.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

8.5.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

8.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 

8.5.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de ato formal de designação de diretoria em 
exercício. 
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8.5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País. 

8.5.1.6. Procuração do representante do licitante no pregão, se for 
o caso. 

8.6. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

8.6.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.6.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.6.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

8.6.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.6.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.6.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

8.6.7. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão 
anexar: 

8.6.7.1. Declaração de que está enquadrada na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não se incluindo 
nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações  

8.6.7.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento 
equivalente com os benefícios da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 60 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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(sessenta) dias antes da data prevista para a abertura da 
Licitação. 

8.6.7.3. Existindo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 
5 dias úteis, prorrogável por igual período a critério da 
Administração, para a regularização da documentação na 
forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização 
dos documentos no prazo, implicará na decadência do direito à 
contratação, passível de aplicação das sanções previstas no 
§5º do art. 90, da Lei 14.133/21. 

8.7. Qualificação Econômico-Financeira 

8.7.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor Judicial 
da sede do Licitante, com antecedência máxima de até 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data prevista para a 
abertura da licitação. 

8.7.1.1. Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão 
mencionada no item 8.7.1 deverá ser substituída por certidão 
cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, 
expedida pelo distribuidor competente;  
 

8.7.1.2. Caso a empresa licitante esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano 
de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso; 

8.8. Qualificação Técnica 

8.8.1. O licitante deverá apresentar atestado ou certidão que demonstre 
que executou serviços similares ao objeto licitado por, no mínimo, 
12 (doze) meses, conforme previsto no § 5º do art. 67 da Lei 
14.133/21. 

8.8.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa 
jurídica emitente e a identificação do signatário. Caso não conste 
do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá 
apresentar também documento que informe telefone ou qualquer 



 
              Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Estado de São Paulo 
 

 

 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 – Vila Couto – Cubatão/SP – CEP.11510-010 

 

outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s).  
 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Agente de Contratação e os licitantes. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

9.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
disponível para o acompanhamento de todos os participantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor registrado no sistema.  

9.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado 
neste Edital.  

9.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 
de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.9.2. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão 
pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
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automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.9.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  

9.9.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 
Edital.  

9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 0,5%. 

9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de 
sua proposta. 

9.14. Será desclassificada a proposta que apresentar: vícios 
insanáveis; não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 
no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do 
orçamento estimado para a contratação; não tiver sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; apresentar 
desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

9.15. Será identificado pelo sistema os valores ofertados pelas 
empresas ME, EPP e MEI, o qual procederá à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, conforme disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006. 

9.15.1. As propostas de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se encontrarem na 



 
              Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Estado de São Paulo 
 

 

 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 – Vila Couto – Cubatão/SP – CEP.11510-010 

 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

9.15.2. A ME, EPP ou MEI mais bem classificada, segundo o item 
anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo decadencial de 5 (cinco) minutos, contados 
pelo sistema após a comunicação automática. 

9.15.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o 
microempreendedor individual melhor classificado desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

9.15.4. Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados 
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

9.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.16.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos na Lei 14.133/21; 

9.16.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 

9.16.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 



 
              Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Estado de São Paulo 
 

 

 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 – Vila Couto – Cubatão/SP – CEP.11510-010 

 

9.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

9.17.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão 
ou entidade licitante; 

9.17.2. empresas brasileiras; 

9.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

9.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 
termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.18. Assim, definido o resultado do julgamento, a Administração 
negociará com o licitante que ofertar o melhor preço. 

9.19. O prazo para o envio da proposta reajustada, bem como dos 
demais anexos necessários, será de 10 minutos a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado 
motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte do licitante. 

9.20. O licitante deverá demonstrar, que os preços constantes de sua 
proposta estão fundamentados nos custos de mercado dos insumos e 
em coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do 
objeto a ser contratado. 

9.21. Os licitantes que manifestarem imediata e motivadamente a 
intenção recursal, terão prazo de 03 (três) dias para juntar as razões 
recursais por escrito, desde que os motivos constantes das razões 
guardem consonância com os motivos oralmente alegados na sessão 
pública. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
nos seguintes cadastros: 

10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria Geral da União ( 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.1.3. Cadastro no Tribunal de Contas do Estado. 

10.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimento de habilitação. 

10.4. A Administração negociará condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado. 

10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 
ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

10.6. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências 
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de 
forma expressa e motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.8. Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a 
sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.3. O Agente de Contratação efetuará consulta direta nos sítios dos 
órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de 
documentos obtidos por meio eletrônico. 

11.4. Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-
existente à abertura do certame, deverá ser solicitado e avaliado pelo 
Agente de Contratação. 

11.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 
habilitação, mesmo após as devidas diligências, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta em conformidade com o edital. 

11.6. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, 
correta, com observância de todos os dispositivos deste Edital e seus 
Anexos o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e 
vencedora do certame. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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12.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado 
administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes infrações:  

12.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2. deixar de entregar a documentação exigida; 

12.1.3. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

12.1.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

12.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 

12.1.7. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

12.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

12.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

12.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013. 

12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  
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12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a 
reprovabilidade da infração cometida, assim, a Administração 
considerará: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração 
Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

12.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 



 
              Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Estado de São Paulo 
 

 

 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 – Vila Couto – Cubatão/SP – CEP.11510-010 

 

12.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

12.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as 
outras sanções dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 

12.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

12.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de 
novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

12.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 
fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
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12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

12.10.1. interrompida pela instauração do processo de 
responsabilização a que se refere o caput do art. 158 da Lei 
14.133/21; 

12.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

12.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão 
da apuração administrativa. 

12.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O Agente de Contratação e a equipe de apoio examinarão a 
aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, e encaminharão o procedimento licitatório à Superintendência 
para adjudicação e homologação. 

13.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do 
procedimento licitatório. 

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

14.1. Nos termos do art. 96 da Lei Federal 14.133/2021, como condição 
para assinatura do contrato, o adjudicatário deverá apresentar garantia 
referente a 5% (cinco por cento) do valor vencedor da licitação. Para 
tanto, poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

14.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia;  
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14.1.2. seguro-garantia;  

14.2. Quando o adjudicatário optar pela modalidade seguro-garantia, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia.  

14.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. O 
adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade 
contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas 
penalidades previstas neste edital. 

14.4. Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a 
Administração Pública poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao 
preço, ou revogar a licitação. 

14.5. A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido 
caracteriza o descumprimento total da obrigação, assim, será 
instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das 
sanções previstas em lei e neste instrumento convocatório. 

14.6. Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, 
será garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

14.7. Os serviços e os pagamentos serão realizados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 

14.8. O prazo de vigência do contrato é de até 01 ano, conforme 
disposto no artigo 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até 05 (cinco) anos, segundo o art. 107 da mesma 
Lei. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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15.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15.4. Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de 
diligências, será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

15.7. São partes integrantes deste Edital: TR, ETP, Declarações, 
Contrato Administrativo 
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ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
fornecimento de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de 
Administração de Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal 
de Transparência, incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de 
serviços técnicos de implantação dos sistemas (com conversão de dados e 
customização dos mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e 
manutenção, para o Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de 
Cubatão, que é gerenciado pela Caixa de Previdência dos Servidores 
Municipais de Cubatão. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por 
meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 
procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

☐ estar ciente de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

☐ estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

☐ que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação 

e demais exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

☐ que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas 

disposições dos incisos e parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 
14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e 
legislação vigente; 
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☐ cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

☐ cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

☐ que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências 

editalícias, foi elaborada de forma independente; 

☐ que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

☐ Fará prova de todas as informações declaradas neste processo 

licitatório, quando necessário ou solicitado e que se compromete a 
apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo 
Agente de Contratação, no prazo que o mesmo estipular; 

☐ Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue 
menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a 
ressalva). 

☐ Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública 

ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 
serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei.  

  



 
              Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

Estado de São Paulo 
 

 

 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 – Vila Couto – Cubatão/SP – CEP.11510-010 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2024. 

  

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

 
A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por 
meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 
procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob 
pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 

☐ ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação 

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º 
do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e 
tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e 
no que couber. 

 
Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte ou 
microempresa no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º 
do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de 
que o Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações 
celebradas e encaminhará todos os documentos pertinentes para atestar a 
veracidade do seu compromisso. 

 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei.  

 

[Cidade] __ de __________ de 2024. 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada 
[endereço completo], na cidade de [xxx], com telefone [xxx], endereço de e-mail 
[xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 
administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 
DECLARA sob as penas da lei:  
 

O pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos serviços objeto deste processo licitatório, assim, assume todas as 
obrigações e a responsabilidade por este fato, de forma que a falta de 
conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não 
será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser 
alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, 
quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 
[Cidade] ____de __________ de 2024. 

 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA A CONTRATAÇÃO 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por 
meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 
procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso 
seja vencedora da licitação, as seguintes informações: 

 
 

1. Dados Bancários para o pagamento: 
 
Banco: 
Agência: 
Conta: 
Chave PIX: 
 
  
2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 
 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
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3. Dados do Preposto [1]: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone fixo e Whats App: 
E-mail: 
Endereço: 
 

[Cidade], ___ de _______________ 2024. 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

  

 

 
[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no 
local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (quando exigido) 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xxx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por 
meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 
procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob 
as penas da lei: 

O/A [nome do responsável técnico], [número de registro do órgão 
competente] será o responsável técnico pela prestação de serviços objeto 
deste certame, caso a empresa seja vencedora. 

Assim, referido responsável exercerá a função de xxxx, durante todo 
prazo contratual. 

OBS: O licitante deverá indicar os dados de todos os responsáveis técnicos 
que comporão sua equipe, bem como todos deverão assinar a presente 
declaração.  

[Cidade], ___ de _______________ 2024. 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS FIRMADOS (§8º 
art. 67, Lei 14.133/21, quando exigido) 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com 
inscrição estadual [xxxx], por meio de seu representante legal [nome completo 
do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e 
RG [xxxx], DECLARA que possui os seguintes contratos firmados com a 
Administração Pública e particulares: 

Nome do Órgão/Empresa 
Contratante 

Número do 
Contrato 

 Vigência do 
Contrato 

 Valor do 
contrato 

    

 

 

 
[Cidade], ___ de _______________ 2024. 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO COMPROVAÇÃO TÉCNICA, 
INSTALAÇÃO E APARELHAMENTO 

 

À 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 

 

Pregão Eletrônico n.º 01/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de fornecimento 
de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de 
Pessoal (folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, 
incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação de serviços técnicos de 
implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 
mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o 
Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado 
pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com 
inscrição estadual [xxxx], por meio de seu representante legal [nome completo 
do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e 
RG [xxxx], DECLARA: 

☐ Assume o compromisso de comprovar, quando da assinatura do contrato, os 

vínculos contratuais e/ou empregatícios da equipe técnica que participará dos 
serviços licitados, juntamente com a qualificação de cada membro que se 
responsabilizará pelos trabalhos; das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto licitado. 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2024. 

  
  

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Processo nº 75/2024) 

 

O presente estudo técnico preliminar consiste na primeira etapa do planejamento 

de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução, visando fundamentar a elaboração do termo de referência, consoante 

previsto no art. 6°, inciso XX da Lei 14.133/2021. 

 

1. REQUISITANTE: 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

SETOR DE PROTOCOLO 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(Cf. art. 18, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Como qualquer organização, o Município depende de informação para fiel 

cumprimento de sua missão de controle e gestão nos atos administrativos 

oferecendo assim condições ideais de atendimento ao cidadão e ao servidor 

público, apoiado na otimização dos processos e produtos, com vistas a integrar 

o relacionamento diário do cidadão com a Administração Municipal, eliminando 

processos manuais e morosos, diminuindo a burocracia e consequentemente 

melhorando o atendimento à população. 

A contratação objeto desta solicitação propiciará a eliminação das tarefas e 

informações em duplicidade, controle de folha de pagamento de servidores, 

aposentados e pensionistas, atendimentos inerentes as exigências dos órgãos 



 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 
 

2 
 

fiscalizadores (TCE), controle de tramitação de processos e atendimento às 

exigências legais referentes ao acesso à informação. 

Com isso, a contratação destes serviços é imprescindível ao bom funcionamento 

da máquina pública, visto que o desempenho dos sistemas torna dispensável a 

repetitiva prestação de serviços manuais, tornando o serviço público mais 

eficiente. 

Destaca-se que esta análise teve como ponto de partida as contratações 

anteriores do mesmo objeto. 

Nesse sentido, não vislumbramos outra opção de mercado além da contratação 

de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de fornecimento de 

licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal 

(folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência (com 

conversão de dados e customização dos mesmos), treinamento de usuários, 

suporte técnico e manutenção, para o Fundo de Previdência dos Servidores 

Municipais de Cubatão, levando-se em consideração, a iminente criação do 

Instituto de Previdência do Município. 

Ademais, destaca-se que referida contratação tem sido realizada por este Órgão, 

mediante Pregão Presencial, com o critério de julgamento Menor Preço, 

adjudicação por Item único, através de contrato administrativo. 

O objeto disposto no presente estudo foi contratado anteriormente por esta 

Autarquia (Pregão Presencial nº 06/2019), todavia, o prazo de vigência do 

contrato encerra em 15 de julho de 2024, de forma que é indispensável promover 

referida contratação em tempo hábil, para que o interesse público continue sendo 

satisfeito. 

 

3. QUANTITATIVO ESTIMADO 

(Cf. Art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021) 
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Por se tratar de contratação de prestação de serviços de fornecimento de 

licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal 

(folha de pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, não há 

quantidades a serem estimadas, havendo apenas a necessidade da 

contratação de um sistema para cada área supracitada. 

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

(Cf. Art. 18, §1º, inciso VI da Lei 14.133/21) 

 

Mediante o último termo aditivo do contrato nº 002/2019, firmado em 15 de 

janeiro de 2024 e pesquisas de mercado realizadas no ano de 2023, estima-se, 

preliminarmente, um valor de contratação aproximado de R$ 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil reais, conforme documentos em fls 04 a 13. 

 

5. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Cf. Art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei 14.133/21) 

 

A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso II do seu art. 47 que as licitações atenderão 

aos princípios do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso. 

O §1º do art. 47 da Lei 14.133/2021 exige que na aplicação do princípio do 

parcelamento devem ser considerados: I) a responsabilidade técnica; II) o custo 

para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de 

custos, com divisão do objeto em itens; III) o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Dessa forma, o objeto será: GLOBAL, em virtude de o não parcelamento do 

objeto ser mais vantajoso no presente caso, para fins de otimizar a gestão e 

fiscalização de contratos, reduzindo a quantidade de instrumentos celebrados e 



 

Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 
 

4 
 

de fornecedores contratados, facilitando a execução do objeto, além de contribuir 

para a redução de itens desertos.  

 

6. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

(Cf. Art. 18, §1º, inciso XIII da Lei 14.133/21) 

 

A presente contratação se revela necessária, tendo o presente estudo técnico 

preliminar evidenciado que a opção de contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de fornecimento de licença de sistemas 

de gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal (folha de pagamento); 

Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência (com conversão de dados e 

customização dos mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e 

manutenção é a única que visualizamos como viabilidade técnica e econômica 

para satisfação do interesse público, sendo indicada para o presente caso. 

 

7. ELEMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS 

(Cf. art. 18, §2º, inciso XIII da Lei 14.133/21) 

 

O presente estudo técnico preliminar contemplou ao menos os elementos 

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 18 da Lei 14.133/2021, 

suficientes para identificar o problema a ser resolvido, sob a perspectiva do 

interesse público, e foi capaz de definir aquela contratação que revela viabilidade 

técnica e econômica. 

Os demais elementos previstos nos incisos do §1º do art. 18 da Lei 14.133/2021 

não são obrigatórios e podem ser dispensados nos termos do §2º do art. 18 da 

Lei 14.133/2021. No presente caso, os mesmos não foram utilizados, por se 

tratar de objeto contratado com habitualidade, aliado ao fato deste Órgão 

Público, encontrar-se em fase de adaptação para aplicar as inúmeras novidades 
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da Lei 14.133/2021, dando prioridade e efetividade neste primeiro momento de 

adaptação, para os elementos obrigatórios previstos em lei. 

 

Cubatão, 13 de março de 2024. 

 

 

ANDERSON FERREIRA MUNIZ 

Chefe do DAD 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2024 (FUNPREVI) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de fornecimento de 

licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal (folha de pagamento); 

Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, incluindo na licença de uso dos mesmos, a prestação 

de serviços técnicos de implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 

mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o Fundo de Previdência dos 

Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado pela Caixa de Previdência dos Servidores 

Municipais de Cubatão, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTD VALOR TOTAL 
ESTIMADO ANUAL 

1 Sistemas de Administração de Pessoal e 
Folha de Pagamento; Sistema de Protocolo e 
Arquivo; Portal de Transparência e Lei de 
Acesso à Informação para o Fundo de 
Previdência dos Servidores Municipais de 
Cubatão 

Un 1 R$ 239.520,59 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os sistemas serão 

utilizados nas rotinas diárias da Autarquia, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando que dispensa os custos anuais com implantação e 

treinamentos. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no tópico 

“Descrição da Necessidade da Contratação” do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo 

de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES 

A - CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DO LICENCIAMENTO 

 
i. A prestação de serviços de licenciamento de programas de computador envolve programas compostos 

por módulos que darão atendimento às áreas de folha de pagamentos, protocolo e transparência/acesso 
à informação, sendo implantados nas dependências da CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE CUBATÃO, que gerencia o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE CUBATÃO, em equipamentos de suas propriedades, preferencialmente em servidor 
com sistema operacional Windows/Linux, já em uso, correndo a expensas da licitante vencedora todas 
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as despesas com ferramentas, runtime, banco de dados, etc, caso seus programas operem com sistema 
diverso, com atendimento pleno aos requisitos de funcionalidades descritos no presente Termo. 

ii. Sua utilização é prevista para um número ilimitado de usuários e o prazo do licenciamento será de 12 
(doze) meses, a contar da data de assinatura do instrumento de contrato, podendo o licenciamento vir a 
ter tal prazo prorrogado, mediante necessidade da Administração e concordância entre as partes, por 
meio de Termo Aditivo de Prorrogação, observadas as condições e prazos previstos na lei. 

iii. A licitante vencedora providenciará a conversão dos dados existentes (do exercício atual e todo o 
histórico) para os formatos exigidos pelos programas contratados. 

iv. A licitante vencedora deverá executar os serviços de migração dos dados existentes atualmente na base 
do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO para os programas de 
sua propriedade. 

v. Também será atribuída à licitante vencedora a responsabilidade pela customização dos programas, no 
intuito de adequá-los e ajustá-los à estrutura e necessidades peculiares dos serviços e unidades da 
Contratante.  

vi. A licitante vencedora deverá instalar e ajustar os programas aos equipamentos atualmente em uso pelo 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, de forma a permitir a sua 
perfeita utilização e atendimento às finalidades a que se destinam. 

vii. A licitante vencedora deverá ministrar treinamento aos usuários, ou seja, capacitar os mesmos para 
utilização dos programas, sendo sua obrigação somente o treinamento dos usuários indicados pela 
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, que gerencia o FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, para cada um dos programas 
contratados, ao término da instalação dos mesmos. 

viii. As atividades descritas nos itens iii a vii integram os serviços denominados "implantação e treinamento" 
e deverão estar concluídas no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da data entrega de todas as 
informações e base de dados pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
CUBATÃO, que gerencia o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, 
que será feita em formato texto (.txt) com layouts. 

ix. Caso a licitante vencedora seja a atual fornecedora dos softwares utilizados atualmente pelo FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, esta ficará dispensada da prestação 
dos serviços de implantação, customização e treinamento de usuários, ficando o(s) órgão(s) isento(s) dos 
pagamentos destes. 

x. A licitante vencedora cederá o uso dos programas durante todo o período de vigência do contrato a contar 
da data de sua assinatura, 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana; devendo ainda, 
prestar, quando necessário, a devida manutenção nos mesmos (atuando em todos os eventos que 
demandarem suas alterações decorrentes de mudanças na legislação pertinente ou de ajustes 
necessários a continuidade e boa utilização dos mesmos) e suporte técnico. 

 
B - CONDIÇÕES GERAIS DE ATENDIMENTO PELOS PROGRAMAS 
 

i. Os programas deverão: ser compatíveis com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes por meio local ou remoto nos terminais da Contratante; promover efetivo controle de acesso 
ao sistema, oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 
informações, através do uso de senhas, por nível de acesso considerando sua função, permitindo 
configuração das permissões de acesso individualizadas; possuir atualização on-line dos dados de 
entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o termino da transação; 
permitir a hospedagem dos serviços em Data Center externo, com a realização de backups do banco de 
dados, para facilitar os procedimentos relativos á segurança da base de dados, que ficarão a cargo da 
Contratante. 
A Contratada deverá disponibilizar acesso para download dos arquivos de backup gerados à Contratante. 

ii. Os programas deverão, ainda: 

• Atender a legislação pertinente às normas de direito público, às instruções e as recomendações do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, notadamente ao sistema AUDESP, que estiverem em vigor, 
e, ainda, as demais legislações ou normativos que vierem a vigorar durante todo o período de execução 
contratual. 

• Estarem disponíveis durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias por semana. 

• Ser compatível com o protocolo TCP/IP - Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Protocolo de 
Controle de Transmissão/Protocolo Internet). 
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• Ser executado em servidor preferencialmente instalado com sistema operacional Windows/Linux, sendo 
que se operar com plataforma diversa, as despesas correrão por conta exclusiva da Contratada. As 
licenças das plataformas e dos softwares de desenvolvimento e dos gerenciadores de banco de dados 
serão por conta da Contratada. 

• Possuir sistema seguro de acesso, com níveis de privilégios, senhas master, e controles de acessos ao 
sistema, aos módulos e às operações, permitindo o gerenciamento das permissões de acesso, vinculado 
ao sistema de webmail da Contratante. 

• Possuir controle de senhas e de usuários, através de código de segurança, com níveis de acesso.  

• Possibilitar registros históricos dos acessos, caracterizando o usuário, data, hora, minuto e segundo,a 
rotina e o registro acessado. 

• Suportar migração de todos os dados convertidos proveniente das bases da Contratante, sendo também 
customizáveis as necessidades das mesmas;  

• Possuir processos de atualização da base de dados em tempo real. 

• Possuir rotinas de impressão remota com possibilidade de o usuário final listar relatórios na impressora 
que desejar da rede. 

• Todos os módulos deverão funcionar de forma integrada, conforme descrito neste Termo de Referência. 

• Propiciar a consolidação de informações, nos termos exigidos pelo Sistema AUDESP do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

• Pleno atendimento às normas legais, a Lei Complementar nº 101/00, aos demais normativos atinentes 
à matéria e possuir processos específicos para atender a Contratante, com customizações adequadas 
à Legislação vigente. 

• Propiciar a geração de arquivos e/ou documentos que viabilizem a criação de pacotes que serão 
remetidos ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), para alimentação do AUDESP, de 
acordo com o Roteiro para Transmitir Documentos. 

• Possuir geradores de relatórios, permitindo assim as adaptações necessárias pelo próprio usuário. 

• Permitir que os relatórios sejam salvos em formato texto, de forma que possam ser importados por outros 
aplicativos (p.ex. MS Excel), bem como consultas às tabelas, sem perda das informações já registradas 
na tela corrente. 

• Os softwares, à exceção do Portal de Transparência, deverão ser executados diretamente nos servidores 
das Contratantes, não sendo admitidos softwares que necessitem da instalação de aplicativos nas 
estações de trabalho para fins de acesso aos dados, salvo aplicações de protocolo cliente-servidor, tais 
como: telnet, ssh e/ou acesso remoto.  

• O Portal de Transparência, por suas características, necessariamente deverá estar hospedado em 
Datacenter profissional, a expensas da Contratada (admitindo-se neste caso a subcontratação). 

• O datacenter a ser utilizado deverá possuir as seguintes características mínimas: local protegido com 
restrição e controle de acesso; gerador redundante com comando automático para falta de energia 
elétrica; redundância de links com a Internet; serviços de firewall; rede elétrica estabilizada; temperatura 
ambiente controlada por aparelhos de ar-condicionado; cofres para guarda de fitas de backups em locais 
distintos; backup dos dados; manter serviços de monitoramento da rede, dos serviços da WEB, do Banco 
de dados e da disponibilidade dos sistemas, 7 dias na semana, 24 horas por dia. Todos os custos 
envolvidos com licenças de uso serão de responsabilidade da empresa contratada. Todo serviço de 
atualização tecnológica deverá ser executado pela empresa contratada no Datacenter no qual as 
soluções irão estar disponibilizadas. 
 

iii. Para fins de gerenciamento de segurança, os softwares deverão:  

• Criar usuários pelos próprios usuários do sistema;  

• Obrigar o Administrador a ter cadastro no sistema de folha de pagamentos, utilizando-se assim da sua 
matrícula para cadastro; além de permitir o cadastro de Administrador substituto, quando houver a 
necessidade de o Administrador se ausentar;  

• Permitir que o Administrador do sistema trabalhe somente com os usuários, e, ainda, que defina os 
respectivos perfis de acesso ao sistema; possibilitando, ainda, a suspensão do acesso ao sistema 
quando o usuário estiver afastado de suas atividades. 

• Gerar código chave de segurança para o usuário, e, para o Administrador do sistema; e, permitir que os 
códigos chave de segurança sejam enviados para o e-mail cadastrado do usuário, e, para o e-mail do 
Administrador do sistema. 

• Liberar o usuário somente por intermédio do Administrador do sistema, mediante a combinação de 
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código chave do Administrador e do usuário. 

• Enviar e reenviar Termo de Responsabilidade / Formulário de Autorização, padronizado pela 
Administração, encaminhando via e-mail ao usuário cadastrado. 

• Zerar senhas, bem como enviar nova senha para o e-mail cadastrado. 

• Emitir lembretes de senha. 

• Cadastrar grupos de acesso e respectivos perfis de acesso e relacionar usuário cadastrado e habilitado 
aos grupos criados. 

• Caso o usuário não seja servidor das Contratantes, e sim de uma empresa terceirizada, deverá ser 
obrigatório o número do contrato, e o mesmo deverá constar no sistema de contratos, e o Termo de 
Responsabilidade deverá ser específico para empresa contratada, constando o nome do funcionário e 
da empresa. 
 

iv. Todos os módulos que compõem os sistemas de gestão pública, objeto do presente Termo, (à exceção 
do portal da transparência) devem ser munidos de uma central de mensagens que sirva como um canal 
direto entre as Contratantes e Contratada no que diz respeito à atualizações de sistema (corretivas, 
evolutivas e tecnológicas), cursos de capacitação, notícias de relevância na matéria atinente ao módulo 
específico, alertas de mudanças de legislações que afetem o cotidiano dos diversos departamentos, 
mudanças relativas ao projeto do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (AUDESP), dentre outros.    

v. A Contratada deverá dispor de um sistema que permita a inserção de todos os quesitos acima elencados, 

e que através da Internet, sejam capazes de ONLINE notificar os usuários de cada módulo de sistema 

com relação às mensagens de seu interesse.    

vi. As mensagens devem ser controladas e enviadas a todos os usuários dos sistemas. 

vii. A central de mensagens deve funcionar nas páginas principais dos sistemas, emitindo alertas de que 

existem mensagens novas a serem lidas.   

viii. As mensagens direcionadas deverão ser enviadas segundo os critérios: 

• Mensagem direcionada a um sistema específico;  

• Mensagem direcionada a mais de um sistema; 

• Mensagem direcionada a todos os sistemas; 

• Mensagem pode conter LINKS para sites Externos; 

• Mensagem pode conter anexos que complementem as informações;  
    

ix. A Central de mensagens deve permitir LOG às informações contendo no mínimo as seguintes questões: 

• Quais mensagens foram direcionadas às Contratantes;  

• Quantas leituras foram realizadas na mensagem direcionada à Contratante; 

• Quantas leituras foram realizadas dentro de cada módulo do sistema; 

• Para cada mensagem, informar qual ou quais SISTEMAS foram enviadas a mensagem, bem como 
quantos e quais usuários fizeram a leitura;    

   

C - REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DE ATENDIMENTO PARA OS SOFTWARES 
 
I. FOLHA DE PAGAMENTO 
 
- Pleno atendimento às normas legais, à Lei Complementar nº 101/00, aos demais normativos atinentes 
à matéria e possuir processos específicos, com customizações adequadas à Legislação Municipal vigente  
  
Cadastro  
- Cadastro único de pessoa, identificado pelo CPF, contendo os dados pessoais de nome, nome social, 
PASEP, carteira identidade, órgão expedidor, uf órgão expedidor, título eleitor, CPF, carteira profissional, 
alistamento militar, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, sexo, estado civil, grau de instrução, 
especialidade da instrução, endereço (completo), nome do pai, nome da mãe, nome do cônjuge, data de 
nascimento, cartão de identificação do SUS, tipo de deficiência  
- Cadastro de vínculos empregatícios, contendo prontuário, nome, data de admissão, data de posse, 
cargo/função, especialidade da função, regime de trabalho, CBO, categoria, órgão orçamentário, setor, cargo 
beneficiário pensão, data de nascimento do beneficiário, código do banco, tipo de conta, número da conta, 
dependente de Imposto de Renda, salário base, identificação de ocorrência do FGTS, Identificação de conta 
pagadora contábil  
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- Cadastramento de contribuintes individuais (prestadores de serviço pessoa física), com registro de 
nome, categoria, identificação de NIT (PIS/PASEP/CEI)  
- Cadastramento de pensionistas (Pensão Judicial), reportando-se ao cadastro funcional, identificando 
o beneficiário com nome completo, informações bancárias (Banco / Agência e conta corrente/poupança)  
- Cadastro de estagiários conforme com registro de nome, CPF, natureza do estágio, área de atuação, 
número da apólice de seguro, valor da bolsa, CNPJ da Instituição de Ensino e do agente de integração e 
supervisor responsável  
- Validação do dígito verificador CPF e PIS/PASEP  
- Alteração de cadastro por lote, com a possibilidade do usuário realizar os filtros necessários 
identificados pelos campos do cadastro  
  
Dependentes  
- Cadastramento de dependentes, reportando-se ao cadastro funcional, com campos detalhados de 
identificação, como nome, filiação, documento de identidade, CPF, grau de parentesco, estado civil, motivo 
de dependência, Cartão de Identificação SUS, Declaração de Nascido Vivo  
- Relação dos servidores com dependentes em ordem alfabética de nome do servidor, contendo 
número do prontuário, setor, data nascimento, número de dependente para IR, nome do cônjuge, nome dos 
filhos, data de nascimento dos dependentes, sexo dos dependentes, idade dos dependentes  
  
Vantagens Individuais  
- Cadastramento de vantagens pessoais: valor de acréscimos, tipo de função gratificada, percentual 
universitário, adicional terça parte, adicional sexta parte, adicional noturno, horas extras, valor vantagem 
pessoal, adicional professor, adicional periculosidade, tipo insalubridade, adicional quebra da caixa, adicional 
gratificações diversas, entre outras atribuídas por força da legislação. 
  
Consulta  
- Consulta, para fins de verificação de todos os dados cadastrais, dependentes, recibos de 
pagamentos, lançamentos de afastamentos, lançamentos de férias, rescisão e vantagens fixas  
- Localização de servidores por nome ou parte dele e pelo CPF  
- Localização de servidores por nome ou parte dele e pelo PIS/PASEP  
- Identificação, no momento do cadastro do servidor, se o mesmo já não possui informações na base 
de dados, verificando, o CPF, Nome, Conta Corrente, Documento de Identidade ou PIS/PASEP  
- Manutenção e visualização da Tabela de Locais de Trabalho, contendo número do local, nome, 
endereço  
  
Dispositivos de Segurança, Acesso e Histórico  
- Controle de senhas e de usuários, através de código de segurança, com níveis de acesso e registrar 
quem fez alterações no sistema  
- Registros de histórico salarial, funcional e disciplinar do funcionário  
- Histórico Funcional e Financeiro  
- Controle de todas as inclusões, alterações e exclusões ocorridas em todo o cadastro do servidor 
(Prontuário, Dependentes, Vantagens ou Descontos, Férias, Ocorrências e outros) identificando a data, hora, 
operador, informação anterior e informação atual  
- Liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por órgão/lotação, 
permitindo acesso exclusivo das informações por órgão/lotação de acesso, para descentralização das 
atividades, controle de acessos  
  
Folha de Pagamentos  
- Controle de pagamento de funcionários estatutários, celetistas, pensionistas, inativos, contratados e 
estagiários e permitir a realização de simulações antes do processamento efetivo  
- Controle das fórmulas de cálculos dos eventos, possibilitando que o usuário efetue as 
parametrizações conforme Estatuto, ou lei superior, e alterações posteriores  
- Processamentos parciais, totais e complementares e prever emissão quinzenal, mensal ou eventual 
relativos a adiantamentos, pagamento mensal, pagamentos eventuais, pagamentos extraordinários, 13º 
salário  
- Inclusão ou exclusão de vantagens ou descontos dos funcionários por código de lançamento, número 
de prontuário, nome ou cargo  
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- Reajuste de valores das vantagens ou descontos dos funcionários por código de lançamento, número 
do prontuário, nome ou cargo  
- Geração e emissão da folha de pagamento de contribuintes individuais  
- Cálculo e controle do redutor Constitucional (art. 37, XI, CF)  
- Processamento de progressão salarial de forma automatizada, possibilitando a alteração de períodos 
de forma individualizada, sempre respeitando a legislação vigente  
- Cálculo de eventos em que a remuneração seja baseada no nível de origem do servidor  
- Cálculo de verbas remuneratórias que sejam baseadas no valor do salário inicial de uma função  
- Cálculos de média de eventos paras fins de rescisão, férias e 13º salário sendo por valor ou referência  
- Visualização do Resumo da Folha de Pagamento por ano e mês contendo nome do servidor, 
prontuário, código do vencimento, código do desconto, valores por código, função, valor contratado, valor 
FGTS, total bruto, total desconto, total líquido  
- Controle automático de dependentes para fins de salário família, Imposto de Renda, e, invalidez 
permanente  
- Apuração e Cálculo automático INSS-Aposentadoria Especial (exposição a agentes nocivos)  
- Geração de arquivo de líquido bancário para crédito em conta, para diversos tipos de agências 
bancárias  
- Geração de cálculos e guias dos recolhimentos previdenciários – GPS, geral e próprio  
- Controle de margem consignável para os servidores com percentuais parametrizados pelo usuário  
- Geração de arquivo para a exportação de consignável com layout pré-definido: matrícula, CPF, nome, 
órgão/departamento, local de trabalho, data de admissão, regime de trabalho, data de nascimento e valor 
consignado  
- Importação de arquivo de consignável com layout pré-definido: matrícula, CPF, código do evento, 
valor consignado, competência inicial e final  
- Consultas de importação dos dados do arquivo consignável diretamente nas vantagens fixas do 
servidor  
- Geração de arquivo de desconto de consignável após o processamento dos dados através do layout 
pré-definido: matrícula, nome, código do evento, referência e valor  
- Vedação, após cálculo mensal fechado, de movimentações que afetem o resultado do cálculo ou 
histórico mensal, permitindo que um usuário autorizado possa abrir o cálculo mensal e liberar a 
movimentação  
  
Controle Orçamentário e Integração Contábil  
- Relatório das Despesas Orçamentárias por dotação indicando o valor a ser empenhado para cada 
secretaria e despesa de acordo com o orçamento   
- Registro de empenho estimativo anual, obedecendo às especificações da NCASP, integrado ao 
sistema financeiro  
- Controle de todos os saldos de dotações de pessoal, armazenando mensalmente os registros 
contabilizados  
- Vedação a registro de empenho estimativo anual, caso o saldo de dotação seja insuficiente dentro da 
unidade orçamentária  
- Relatório dos valores lançados pelo empenho estimativo anual, demonstrando as despesas 
orçamentárias, classificação econômica e valores apurados  
- Estorno dos lançamentos efetivados no sistema financeiro  
- Demonstrativos de execução, informando as despesas executadas, folhas de pagamentos 
associadas, valores efetivados, status dos lançamentos, e controle do saldo de dotação  
- Bloqueio de emissão do resumo contábil, caso o saldo de dotação seja insuficiente para os gastos de 
pessoal  
- Relatório que demonstre os lançamentos contábeis por servidor, identificando os registros de 
classificações orçamentárias por elemento, código reduzido da despesa, lançamentos das receitas e líquido 
bancário  
- Relatórios dos quadros contábeis, identificando: DO – Despesas Orçamentárias, número do 
fornecedor contábil, unidade orçamentária, classificação econômica (Código e Descrição), código reduzido 
da despesa, regime previdenciário, valor; DE – Despesas Extras Orçamentárias, descrição do item e valor; 
RO – Receitas Orçamentárias, descrição do item e valor; REO – Receitas Extras Orçamentárias, descrição 
do item e valor  
- Limitação de Despesas em um valor definido, transferindo o excedente para outra despesa  
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- Direcionamento de despesa com o objetivo de remanejamento orçamentário conforme necessidade 
dos setores de planejamento e/ou contábil  
- Utilização de liquidação de 13º para provisionar os valores ao longo do exercício  
  
Controle de Ponto Eletrônico  
- Controle de ponto eletrônico, efetuando as parametrizações necessárias para controle de funcionários 
e emitir as críticas para análise  
- Controle de ponto eletrônico deverá atender aos requisitos da Portaria MTE nº 1510/2009 e manter 
um controle de banco de horas  
- Apontamentos automáticos de horários para utilização do Ponto Eletrônico (sendo parametrizável 
pelo próprio usuário)  
- Cadastramento e controle de horários diferenciados, quando houver  
- Tratamento do apontamento antes do fechamento final  
- Transferência automática do apontamento para processamento da folha  
- Geração e emissão relatórios de marcações  
- Geração e emissão relatórios de ocorrências  
- Geração e emissão relatórios do espelho do cartão de ponto  
  
Gerenciamento de férias e licença-prêmio  
- Geração, cálculo e controle de licença-prêmio (parametrizável pelo usuário conforme legislação 
municipal)  
- Geração, cálculo e controle de licença-prêmio, com possibilidade de parametrização pelo usuário 
conforme legislação municipal  
- Geração e emissão de notificações de opção de pagamento licença-prêmio  
- Controle de férias, permitindo alterações de data de saída, desdobramento de férias, cancelamento 
de férias, com emissão de aviso de férias  
  
Gerenciamento de afastamentos  
- Parametrização, lançamento e controle de afastamentos do servidor como faltas, atestados médicos, 
faltas abonadas e afins  
- Lançamento de tempo averbado para finalidade de bonificação de tempo de serviço, como também 
gerenciamento de afastamentos que causam prejuízo de tempo ao servidor  
- Controle de Saldo de Abonadas parametrizável conforme necessidade do cliente  
- Lançamento e contagem de afastamento de meio período  
- Cadastramento de CID  
- Cadastramento de nome, número de CRM ou CRO de profissionais da saúde que emitem Atestados 
de Licença Saúde  
  
Controle de processos, sindicâncias e ocorrências  
- Cadastro e controle de Processos Administrativos, Sindicâncias e Ocorrências e vincular aos 
servidores envolvidos.  
  
Controle de treinamentos e cursos  
- O sistema possibilita o cadastro e controle de Cursos e treinamentos e a vinculação aos servidores.  
  
Relatórios gerenciais de cadastro  
- Relação dos servidores em ordem alfabética de nome, contendo número do prontuário, nome do 
servidor, RG, CPF, cargo  
- Relação dos servidores que recebem função gratificada em ordem alfabética de nome do servidor 
contendo número do prontuário, nome do servidor, endereço, cargo, código da função gratificada, setor  
- Listagem dos servidores por cargo e data de nascimento contendo número do prontuário, nome do 
servidor, cargo, setor, data nascimento, data admissão  
- Relação dos servidores por cargo ordenado por nome do cargo e nome do servidor, contendo número 
do prontuário, nome do servidor, cargo, lotação, código do cargo, salário, quantidade de servidores por cargo  
- Relação dos servidores em ordem alfabética de nome, contendo número do prontuário, nome, lotação 
setor, cargo, data admissão, regime  
- Relação dos trabalhadores em ordem de número do prontuário contendo número do prontuário, nome, 
setor, sexo, idade, tempo de serviço, regime  
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- Relação de servidores em ordem de nome do servidor, contendo prontuário, RG, sexo, data de 
nascimento e endereço completo  
  
Relatórios Personalizados  
- Gerador de Relatório apto a possibilitar ao usuário a confecção de acordo com sua necessidade, 
possibilitando utilizar informações de cadastro dos servidores, bem como movimentação financeira  
- Gerador de arquivos textos, com separadores de campos, permitindo ao usuário a confecção de 
acordo com a sua necessidade, possibilitando utilizar informações de cadastro dos servidores, bem como 
movimentação financeira.  
  
Certidões de Tempo de Serviço e de Contribuição  
- Certidão para o servidor contendo descrição padrão da certidão, nome do servidor, prontuário, data 
admissão, função atual, licenças médicas, faltas, suspensões, informações sobre licença prêmio, data 
assumida para efeito de contagem de tempo  
  
Relatórios de Folha de Pagamentos  
- Relatório Resumo Mensal da Folha de Pagamento em ordem de nome do servidor contendo mês de 
referência, data de emissão, nome do servidor, conta bancária do servidor, prontuário, setor, cargo, categoria, 
código do vencimento, valor do vencimento, código do desconto, valor do desconto, valor bruto, valor total do 
desconto, valor líquido  
- Relatório de totais da folha de pagamento para empenho em ordem de lotação, contendo data 
emissão, tipo de contratação, código da lotação, valor da despesa fixa, valor salário família, valor total.  
- quadro relação dos totais gerais dos descontos contendo mês de referência, descontos realizados 
relativos a convênios, imposto de renda, indenizações e restituições, pensão vitalícia, pensão alimentícia  
- Relação de departamento com horas extras no mês contendo mês de referência, data emissão, nome 
da secretaria, quantidade e valor da hora extra 50%, quantidade e valor da hora de descanso trabalhado, 
quantidade e valor total, total geral  
- Resumo da folha de contratados do mês em ordem de nome do contratado, contendo mês de 
referência, nome do contratado, prontuário, setor, cargo, categoria, conta bancária, códigos e valores de 
vencimento, códigos e valores descontos, total bruto, total desconto, valor líquido. 
- Relação de movimentos mensais da folha de contratados contendo nome do servidor, número do 
contrato, vencimento/desconto, quantidade de dias, valor e observação  
- Resumo dos vencimentos específicos por mês contendo total servidores, código vencimento, valor 
total do código vencimento, descritivo do vencimento, porcentagem relativa ao vencimento.  
- Diversas totalizações para fins de empenho e de controles internos  
- Realização de Manutenção, consulta, impressão de relatório de gestão, de cargo, de banco, de setor, 
de vencimentos e descontos, de lotação  
  
Gerenciamento de Rescisões  
- Desligamento de servidores obedecendo os critérios e tipos de desligamentos legais  
- Inclusão de rescisão por lote, estabelecendo filtros como regime, função, matrícula e data de 
desligamento  
- Parametrização de desligamentos conforme o eSocial  
- Realização dos cálculos rescisórios, de forma automática  
  
Obrigações Acessórias e Patronais  
- Processos de encaminhamento de informações relativos à RAIS, DIRF, Informe de Rendimentos e 
eSocial  
- Geração de arquivos de contribuições para SEFIP/INSS-CEF, juntamente com os demais servidores 
e agentes públicos/políticos  
- Verificação de divergências apresentadas pelo sistema SEFIP, realizando o comparativo das 
informações do SEFIP com a base de dados da folha de pagamento, sendo para FGTS e base previdenciária  
- Parametrização e Verificação de CNAE Preponderante  
- Cálculo e Abatimento INSS para a proporcionalidade de Salário Maternidade no 13º salário  
- Geração de arquivo FGTS/INSS – SEFIP conforme padrão CEF  
- Geração de arquivos para recolhimento de FGTS em atraso e parcelamento  
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- Geração de Arquivos Digitais MANAD à Previdência Social (Auditoria Fiscal – Portaria MPS/SRP nº. 
58-28/01/2005, arts. 61 e 62, da I.N. SRP Nº. 03, de 14 de julho de 2005, publicada no DOU nº. 135 de 
15/07/2005 e artigo 8º da Lei 10.666, de 08 de maio de 2003  
- Geração de arquivo e emissão de relatório CAGED, de acordo com a Lei nº 4.923/65  
- Geração dos arquivos para exportação ao SIPREV, contendo os bancos: servidores, dependentes, 
pensionistas, órgão, carreira, vínculo funcional, histórico financeiro, benefício servidor, benefício pensionistas, 
tempo de contribuição RGPS, tempo de contribuição RPPS, tempo fictício, tempo sem contribuição e função 
gratificada  
- Geração de arquivo para exportação de dados para cálculo atuarial, com separação de massas 
previdenciárias  
- Relatório do quadro de cargos e empregos para publicação, conforme art. 39, § 6º CF (Emenda 
Constitucional nº. 19)  
- Geração dos anexos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos da 
Instrução nº. 02/2008  
- Geração do arquivo para exportação de informações ao sistema Audesp do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo - Fase II, Remuneração de Agentes Políticos, Remuneração e Fixação de Agentes 
Políticos, formato .xml  
- Geração dos arquivos para validação dos dados ao sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo - Fase III - Atos de Pessoal, atos normativos, cargos, funções, quadro de pessoal, quadro 
funcional, lotação e histórico de lotação, dentro do formato .xml  
- Geração dos arquivos para validação dos dados ao sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo - Fase III - Remuneração, Cadastro de Aposentados, Folha Ordinária, Pagamento da Folha 
Ordinária, Remuneração e Verbas Remuneratórias, dentro do formato .xml  
- Relação Anual de Informações Sociais – RAIS contendo nome do servidor, PIS/PASEP, CPF, Data 
de Nascimento, data de Admissão, CBO, vínculo, instrução, nacionalidade, salário base, 13º salário, tipo de 
salário, data e causa de Rescisão e salário mensal  
- Visualização de dados de Informe de rendimentos contendo cpf, prontuário, nome, ano, total 
rendimentos, valor previdência, pensão alimentícia, imposto retido, proventos para doenças, indenizações, 
outros, salário família, despesas médicas, 13º Salário, IR 13º Salário, benefício pensão  
  
II. PROTOCOLO 
 
- Controle geral de todos os processos arquivados, ou, que estão tramitando, com consulta por vários 
filtros de requerente, departamento, data de cadastro, assunto, entre outros  
- Cadastramento e manutenção de tabelas para utilização do sistema tais como assuntos processuais, 
departamentos, usuários, funções, entre outras  
- Lançamento automático de guia individualizada por processo, para assuntos que exijam pagamento, 
impedindo a movimentação do mesmo em caso de inadimplência  
- Emissão de documentos   para   controle   de   processo   como   etiquetas, capa, folha   de 
informação, requerimentos  
- Parametrização de etiquetas pelo usuário, com margem de página, tamanho de página, 
tamanho   de   etiqueta, texto e campos   pré-definidos   do   sistema   que   devem   trazer   a informação no 
formato mala-direta  
- Controle de movimentações de processo com envio e recepção pelos departamentos envolvidos, tal 
qual emissão de comprovante de movimentações  
- Apensamento e desapensamento de processos com controle de data e verificação de hierarquia de 
processos, tal qual demonstração de apensamento nas movimentações; arquivamento e desarquivamento 
dos processos  
- Anexação e desanexação de documentos ao processo, com consulta e visualização do documento 
anexo  
- Consultas de movimentações do processo, com possibilidade de download do arquivo anexo 
diretamente da consulta de movimentações, agilizando o trabalho  
- Possibilidade de visualização e impressão, referente a anexação, de todos os anexos do processo, 
de forma única e sequencial, além de página de rosto ou similar que identifique o processo impresso, seu 
requerente, data de abertura e departamento de origem do processo  
- Solução de certificado, assinatura ou chave digital para fins de assinatura de documentos a serem 
anexos ao processo, de forma que não seja necessária a impressão do documento, tornando o procedimento 
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de protocolo e movimentação totalmente digital, essa chave deve ser gerada por usuário e deve ainda validar 
se o usuário está ou não ativo, para sua validade  
- Comunicação entre departamentos via e-mail sobre as movimentações dos processos de uma 
unidade para a outra de forma automática  
- Geração de relatórios de processos por departamento, e, data, para fins de verificação de período de 
movimentação, contendo dados de número, abertura, requerente, assunto  
- Consultas de outras áreas, devidamente cadastradas, para fins de obtenção de informações de 
protocolo, tais como número do processo, nome do requerente, andamento dos processos, apensos a um 
determinado processo  
- Informações ao munícipe, permitindo que o sistema envie de forma prática mensagem 
eletrônica   ao   contribuinte   para   informações   quanto   ao   processo   ou   solicitação de documentos via 
e-mail  
- Possibilidade de parametrizáveis dos e-mails remetidos ao usuário, por tipo de movimentação 
(cadastro, arquivamento, envio a outro departamento, recebimento)  
- Gerador de relatórios, com opção de gravação do relatório pré-formulado  
- Cancelamento ou reprovação de processo, por administrador, em caso de cadastramento indevido  
- Remessa e recebimento de processo com emissão de comprovante de entrega  
- Possibilidade de cobrança automática, com emissão de guias de taxa processual para cada assunto 
de processo, admitindo taxas diferenciadas, conforme o caso  
- Controle de pagamento das guias, vedada a sua movimentação em caso de inadimplência  
- Isenção de guias de recolhimento em caso de processos com ação de promoção social ou outros 
assuntos, permitindo, ainda, a busca de guias por processo, e isenção do processo de cobrança, além de 
motivo da isenção no momento a movimentação  
- Página, painel e dashboard de consulta geral para acompanhamento de processos, por usuário, 
permitindo que o mesmo tenha em tela única todos os processos que estão pendentes de seu recebimento 
ou seu prosseguimento  
- Página, painel ou dashboard de consulta geral para acompanhamento de processos por parte dos 
gestores de departamento, permitindo que o gestor tenha em tela única todos os processos que estão 
pendentes em seu departamento e por usuário.  
- Possibilidade, a partir da tela citada acima, de o usuário efetuar as movimentações 
solicitadas    anteriormente   como envio, recebimento, anexação, apensamento, não necessitando sair da 
tela de consulta geral para movimentar o processo  
- Página geral que possibilita ao usuário a identificação do tempo em que o processo está parado sem 
movimentação  
- Cadastramento de prazos processuais, para fins de controle de atendimento tempestivo, cadastro de 
prazo em quantidade de dias, separado por assunto de processo  
- Cadastramento de histórico pré-selecionável, para processos de mesma característica  
- Emissão de segunda via de requerimentos, capa de processo, folha de informação  
- Relatório de processos pré-definidos com informações de tipo de processo, número, assunto, 
localização  
- Controle de usuários e senhas, com grupos de menus e limitações de acesso  
- Rotinas de confidencialidade de processos, com controle de acessos por usuário, sendo que o 
processo deverá ser encarado como confidencial, quando vinculado a pessoas específicas que terão acesso 
ao seu conteúdo e demais usuários não permitidos, deverão conseguir consultar o processo, para saber a 
existência do mesmo, porém sem conseguir acessar seu conteúdo  
- Opção de despacho processual, informação que deve constar das movimentações do processo com 
possibilidade de anexar ou não documento ao despacho  
- Despachos a qualquer momento, independente de outra movimentação, como envio a departamento 
posterior  
- Controle de tipos de processo, com numeração específica para cada tipo, permitindo a separação de 
processos, como exemplo, os processos administrativos daqueles processos de pagamento  
- Consultas de processos por parte do histórico de cadastro dos mesmos  
- Notificação do responsável ou Funcionário de departamento em todas as movimentações, via e-mails  
- Escolha dos tipos de movimentos para fins de notificação de usuário (remessa, recepção, 
arquivamento)  
- Possibilidade de registro de número de processo manual, restringindo duplicação, mesmo que a 
geração do número de processo esteja como automática  
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- Emissão de mensagens para que de forma automatizada, o gestor do sistema possa remeter a todos 
usuários em tela específica, mensagens referentes a atualizações no sistema, manutenções, entre outras  
- Controle, pelo gerente de departamento, de acesso ao sistema por usuário e por data, afim de verificar 
data e hora de utilização do sistema  
- Controle de andamento e prazos de tramitação, por usuário, e, por departamento  
- Amarração de processos, porém diferente do apensamento, possibilitando que os processos sejam 
movimentados em separado, e, a visualização de processos que tenham relação entre si  
- Possibilidade de consulta, a qualquer processo que esteja amarrado a outro processo, trazendo em 
tela a cadeia de processos relacionados, e, seu grau de relação  
- Solicitação on-line de abertura de protocolos para os contribuintes, em assuntos pré-determinados  
- Visualização de processos solicitados em pagina especifica ou painel especifico para aprovação ou 
reprovação  
- Formulário de solicitação contendo dados mínimos de preenchimento como Assunto da solicitação, 
Nome do solicitante, Cpf do solicitante, e-mail do solicitante, confirmação de e-mail do solicitante e descrição 
da solicitação  
- Função para envio de um ou mais documentos digitalizados  
- Envio de e-mail ao solicitante para confirmação do pedido de protocolo contendo  

• link de confirmação da solicitação  

• Cpf do solicitante  

• Descrição da solicitação  
- Envio de e-mail ao solicitante após ação de aprovação ou rejeição do protocolo contendo  

• Em caso de aprovação: número, ano e link para consulta do protocolo  

• Em caso de rejeição: Descritivo de motivo da rejeição do protocolo  
- Envio automático de email ao solicitante após aprovação ou rejeição por parte da administração para 
acompanhamento do protocolo  
- Em caso de protocolo aprovado o solicitante deve receber e-mail de confirmação contendo número e 
ano do protocolo  
- Em caso de protocolo rejeitado o solicitante deve receber e-mail contendo motivo da rejeição do 
mesmo  
- Solução deve permitir verificação dos protocolos solicitados por painel (dashboard) ou tela especifica 
de análise das solicitações  
- Possibilidade de efetuar tramitação do processo automaticamente ao departamento responsável no 
momento da aprovação do mesmo  
- Possibilita que as solicitações efetuadas via solução online tenham identificação especifica no sistema 
interno da administração ou por usuário especifico ou identificação semelhante  
- Possibilidade de consulta online do protocolo e seu atual status  
- Possibilidade de envio de notificações referente ao protocolo, para comparecimento, solicitação de 
documentos, entre outros  
- Na fase de confirmação do pedido por parte do solicitante deve possuir prazo de expiração  
- Opção de reenvio de e-mail de solicitação do protocolo por parte do solicitante  
- Possibilidade de validação dos dados do solicitante como nome e documento com a base interna da 
administração de forma integrada  
- Os dados transmitidos entre a solução online e a solução interna devem ser de forma criptografada.  
- Portal de acesso público a prestação de contas à população com resultados da implementação do 
protocolo digital  
- Disponibilização através de página na internet no sitio oficial da entidade, um resumo que seja 
automaticamente alimentado através dos processos gerados através do sistema digital  
- Apresentação, com base nas normas que regem o controle ambiental, dos resultados obtidos com a 
implementação do projeto digital, demonstrando a economia em litros de água pela não produção do papel, 
a quantidade de páginas economizadas com o processo digital, a economia financeira do resultado, a 
quantidade de árvores preservadas com a retirada do papel do processo, o impacto obtido no lançamento de 
gás carbônico no ar  
- Disponibilização, à medida em que os processos são iniciados ou documentos digitais anexados aos 
processos existentes, para a página oficial, para que a população possa ter acompanhamento diário dos 
resultados acima expostos.  
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- O projeto título da página, bem como os esclarecimentos à população deverão ser parametrizados 
permitindo ao gestor alterar o texto na medida que entenda satisfazer os anseios da sociedade na prestação 
de contas do esclarecimento da página.  
 
III. PORTAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
 
- Disponibilização no site oficial da Contratante, em formato de Portal, para acesso irrestrito dos 
cidadãos   
- Realização de buscas, dispondo de filtros nas áreas de atuação e trazer em tela as consultas 
dinâmicas        
- Capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário nas visões de 
transparência     
- Exportação dos dados em formato de planilha eletrônica, após a aplicação de filtros e ao chegar ao 
resultado desejado dentro de cada cenário       
- Exportação dos dados em formato aberto de um ano e/ou mês específico       
- Possibilitar, em atenção ao disposto no artigo 8º, § 3º, inciso III, IV e V da Lei Federal Nº 12.527, além 
das obrigações de disponibilização de dados em formato aberto (.csv), o acesso automatizado por sistemas 
externos em formato aberto, estruturado e legíveis por maquinas (formato .json)       
- Compatibilidade com ambientes virtualizados        
- Apresentação, na página principal, da data de última atualização do portal, permitindo o detalhamento 
para cada assunto, da data de seu último movimento contábil/financeiro     
- Apresentação, como página principal do portal, resumos em página única de informações como 
resumo de receitas x despesa; quantidade de funcionários; data de atualização do portal; valores contratados; 
diárias com viagens e adiantamentos; Restos a Pagar; gráfico representando a quantidade de acessos mensal 
ao portal; acesso aos serviços de integração ao whatsapp e/ou telegram       
- Conter conceito de cenários, onde cada assunto dentro da página principal, configurado e 
apresentando através de ícones e títulos que identifiquem as possibilidades de acesso a transparência ativa 
do portal     
- Gráficos com função de filtro para detalhamento das informações (drilldown), dentro dos cenários 
tornando-o dinâmico        
- Apresentação, na página inicial, em conformidade com as questões de acessibilidade, de questões 
relacionadas aos deficientes visuais, com aumento de fonte e contraste  
- Aplicação nos filtros nos gráficos com reflexão automaticamente nos outros gráficos contidos nas 
telas, e suas ações até o ultimo nível de detalhamento        
- Centralização, desde os gráficos até os níveis de detalhamento (grid), com conceito de drill-down, 
com cada área de atuação contemplada no edital, vedando que as informações estejam espalhadas no site, 
fazendo com que o usuário quando entre no cenário, tenha ali contida todas as informações pertinentes ao 
assunto em questão, não permitindo que sejam abertos outros browsers/abas, e que fiquem espalhadas as 
informações        
- Possibilidade de filtro, dentro dos cenários, com multiescolha dos filtros disponíveis nas visões, que 
não os gráficos (ex: unidade orçamentária a e b; modalidades: convite e pregão; cargos x e y)  
- Cenários buscando informações de banco de dados e, portanto, dinâmicos, com a possibilidade de 
contemplação, quando necessário, de filtros, gráficos, grids e mapas   Atalho na página principal do portal 
para acesso da população aos serviços de transparência ativa, disponibilizados através de serviços 
integrados ao whatsapp e /ou telegram      
- QR-code, ao acessar o atalho, possibilitando o redirecionamento do cidadão aos serviços do whatspp 
e/ou telegram       
- Funcionalidade para que o Ente, de forma independente, possa inserir, alterar, excluir informações 
do portal de transparência, possibilitando ao mesmo ocultar informações do resumo; incluir novos cenários 
que sejam redirecionamentos a links de seu interesse; definir o ícone a ser usado para cada cenário bem 
como dar o nome ao mesmo; desativar os cenários; alterar os ícones e nomenclaturas dos cenários; definir 
da ordem de apresentação dos cenários dentro da página principal do portal       
- Denominação de cenários para todas as informações relativas a transparência ativa, apresentadas 
na página principal do portal de transparência, representadas por ícones e nomenclaturas que esclareçam a 
população as informações        
- Cenário de despesas do exercício contendo opções de filtro de período de data, modalidade de 
licitação, credor, secretaria/diretoria, credor, programa e ação de governo e por código e aplicação com 
apresentação, com base nas pesquisas selecionadas o portal, na mesma tela, de gráfico apresentando o 
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valor total empenhado e pago (geral); gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (por secretaria); 
gráfico apresentando os totais por modalidade de licitação empenhado e pago; grid com os valores 
empenhados/pagos por programa do governo e por ação de governo; grid com o detalhamento do empenho 
em atendimento a lei 131/2009, bem como o decreto federal de regulamentação que estabeleceu informações 
mínimas a serem disponibilizas, sendo que para cada empenho seja apresentadas as liquidações e os 
pagamentos efetuados, além de permitir que o usuário/cidadão utilize todos os gráficos do cenário como filtro 
e o resultado deve reflita nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página, sendo que todas as 
informações contidas em página única. Os gráficos contidos no cenário com função obrigatoriamente de filtro, 
para que sejam as informações filtradas no próprio cenário       
- Cenário de despesas relativas a restos a pagar contendo opções de despesas por exercício, 
modalidade de licitação, credor, secretária/diretoria, e, com base nas pesquisas selecionadas o portal 
apresente na mesma tela: gráfico do valor total pago e cancelado, saldo do exercício anterior (geral); gráfico 
do valor total pago, cancelado e saldo do exercício anterior (por secretaria); gráfico dos totais pagos em restos 
a pagar por modalidade de licitação; grid com os valores pagos por programa do governo; grid com o 
detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o decreto federal de regulamentação 
que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas. Para cada empenho, apresentação das 
liquidações e pagamentos efetuados, permitindo que o usuário/cidadão utilize todos os gráficos do cenário 
como filtro e o resultado reflita nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página. Além disso, todas as 
informações contidas em página única e os gráficos contidos no cenário com função, obrigatoriamente, de 
filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário       
- Cenário de despesas relativas a despesas de diárias, viagens e adiantamentos, conforme 
recomendação do Ministério Público Federal, com as opções de filtro de data inicial e final e 
secretaria/diretoria pelo qual foi feito as despesas, senso que, com base nas pesquisas selecionadas, o portal 
apresente ainda na mesma tela gráfico dos valores totais solicitados, gastos e devolvidos (se caso); gráfico 
dos valores totais solicitados, gastos e devolvidos (se caso) por secretaria; grid com o detalhamento do 
processo em que foi feita a despesa, a data do empenho, o solicitante do empenho, e os valores solicitados, 
gastos e devolvidos; grid através do empenho, de todos os beneficiários da despesa de adiantamento, diária 
e viagens, com informações de período inicial e final da despesa, o cargo do beneficiário e seu nome, o motivo 
pelo qual utilizou o recurso público, seu cargo, permitindo, ainda, a demonstração dos anexos (comprovantes) 
de todas as despesas utilizadas na viagem como ex: cupons, comprovantes de abastecimentos, etc, e, os 
gráficos contidos no cenário, apresentando obrigatoriamente  filtro, para que sejam as informações filtradas 
no próprio cenário       
- Cenário de receitas orçamentárias, com opções de filtros: exercício, e receita (que pode ser uma ou 
mais receitas-multiescolha), sendo que com base nas pesquisas selecionadas o portal apresente na mesma 
tela gráfico dos valores totais de receita prevista do exercício x receita realizada do exercício; gráfico de linha, 
contendo mês a mês o comportamento da receita prevista x receita realizada, de forma a possibilitar ao 
cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; grid com o detalhamento mensal receita por receita, o previsto 
no orçamento e o realizado até o momento da pesquisa, detalhando o percentual de arrecadação sobre o 
previsto; gráfico de linha diária, quando selecionado no gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com a 
realização da receita diária (gráfico de linha); grid com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário 
um dia específico, com o detalhamento de todas as receitas que compõe aquele valor diário, servindo, todos 
gráficos contidos no cenário, obrigatoriamente de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio 
cenário       
- Cenário de transferências efetuadas e recebidas com opções de filtros exercício, por espécie (receita 
ou despesa) contas (que pode ser mais de uma multiescolha), sendo que com base nas pesquisas 
selecionadas o portal apresente a mesma tela gráfico dos valores totais despesa e receitas extra do exercício; 
gráfico de linha mês a mês do comportamento dos valores de receita e despesa extra, possibilitando ao 
cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; grid com o detalhamento mensal dos valores referentes a 
receita e despesa extra; gráfico de linha diária, quando selecionado no gráfico mensal um mês específico, ou 
na grid, com os valores de receita e despesa diariamente (gráfico de linha); grid com o detalhamento, quando 
selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos os valores de receita e despesa 
extra que compõe aquele valor diário, servindo os gráficos contidos no cenário, obrigatoriamente, de filtro, 
para que sejam as informações filtradas no próprio cenário       
- Cenário de movimentações extra-orçamentárias com as opções de filtros por exercício e por contas 
de receita e ou despesa (que pode ser mais de uma), sendo que com base nas pesquisas selecionadas o 
portal apresente na mesma tela gráfico dos valores totais de receita extra e despesa extra realizado no 
exercício; gráfico de linha mês a mês com o comportamento da receita extra x despesa extra, possibilitando 
ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; grid com o detalhamento mensal receita e despesa extra; 
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gráfico de linha diária, quando selecionado no gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com os valores 
de receita extra ou despesa extra diariamente (gráfico de linha); grid com o detalhamento, quando selecionado 
no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos as receitas extra e despesas extra que 
compõe aquele valor diário, servindo os gráficos contidos no cenário, obrigatoriamente, de filtro, para que 
sejam as informações filtradas no próprio cenário       
- Cenário de compras públicas com opções de filtros por exercício, número da licitação, modalidade de 
licitação e situação (se está em andamento ou concluída), sendo que com base nas pesquisas selecionadas 
o portal apresente na mesma tela gráfico em pizza dos valores gastos em cada modalidade de licitação e 
visualização do percentual em relação ao total; grid com o detalhamento da licitação realizada, apresentando 
o número do processo, com a data, o valor da licitação total; grid com detalhamento dos itens de cada 
processo licitatório, informando os vencedores de cada item com os respectivos valores unitários e 
vencedores do item da licitação; e, ainda, apresentando dentro do mesmo cenário, o edital de licitação que 
originou a licitação em formato digital. Todas as informações contidas em página única, servindo os gráficos 
contidos no cenário, obrigatoriamente, de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.  
- Cenário de contratos com opções de filtros por exercício e número do contrato, sendo que com base 
nas pesquisas selecionadas o portal apresente na mesma tela gráfico em pizza com os valores gastos em 
cada espécie de contrato, licitação e visualização do percentual em relação ao total; gráfico mês a mês com 
os valores contratados no período em linha; grid com o detalhamento do contrato firmado, com as informações 
do número do contrato, espécie, vencedor, data inicial e final, bem como os valores ora contratados; 
empenhados; liquidados e pagos; e todas as informações contidas em página única, servindo os gráficos 
contidos no cenário, obrigatoriamente, de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário      
- Cenário de folha de pagamento com as opções de filtros por exercício, mês de pagamento, secretaria, 
cargo, local de trabalho, regime e nome, sendo que com base nas pesquisas selecionadas o portal apresente 
na mesma tela, gráfico da quantidade de servidores lotados em cada secretaria; grid com todos os cargos da 
entidade, quantidade de servidores para cada cargo e em que secretaria/diretoria está lotado; grid essa 
contendo detalhamento das informações dos servidores nos cargos selecionados; grid com detalhamento de 
nome do servidor, matrícula, cargo, regime de trabalho, local de trabalho, data da admissão; se a folha é 
mensal, adiantamento, férias; valores brutos e líquidos; possibilidade de apresentação do holerite do servidor, 
resguardados aqueles direitos advindos da lei de acesso à informação, e todas as informações deverão estar 
contidas em página única,  servindo os gráficos contidos no cenário, obrigatoriamente, de filtro, para que 
sejam as informações filtradas no próprio cenário       
- Disponibilização via portal de transparência, de área destinada ao serviço de informação ao cidadão 
(sic), em conformidade com o artigo 9º da lei federal nº 12.527/2011   Acesso ao cidadão em “portal de acesso 
a informação pública” mediante login e senha   Envio de e-mail ao cidadão após a realização, pelo mesmo, 
de cadastro prévio no sistema de serviços de informação ao cidadão (sic), contendo suas informações, além 
de notificação de aptidão para a realização das solicitações de acesso à informação        
- Tela de cadastramento do cidadão contendo, no mínimo, nome e e-mail       
- Não obrigação de documento válido no cadastro a fim de impedir por parte do cidadão o pedido de 
acesso à informação       
- Registro e acompanhamento, pelo cidadão, de todas as solicitações realizadas até a sua conclusão    
- Exigência, para o acompanhamento pelo cidadão, apenas da inserção de seu e-mail e senha; 
trazendo uma lista de todos os pedidos já realizados, com seu status  
- Possibilidade de anexação, pelo cidadão, de algum documento que sirva de complemento ao pedido 
de acesso à informação    
- Notificação ao cidadão, via e-mail, acerca de toda a tramitação do seu processo, bem como da 
finalização de seu pedido, contendo, inclusive detalhamento da resposta, positiva ou negativa       
- Disponibilização ao Ente, de painel de controle com a relação de todos os pedidos realizados, 
pendentes e recusados       
- Controle dos prazos previstos na lei de acesso à informação, pelo sistema de serviços de informação 
ao cidadão (sic)   
- Apresentação, no sistema de serviços de informação ao cidadão (sic), de alertas ao Ente, acerca das 
solicitações que estiverem dentro do prazo legal, dentro do prazo estendido previsto em lei, e, as solicitações 
em atraso        
- Possibilidade de que a resposta seja acompanhada de anexo que complemente ou atenda a 
solicitação do cidadão por parte do Ente       
- Disponibilização, no portal de transparência online, de relatórios estatísticos de pedidos de acesso à 
informação, com informações de quantidade de pedidos deferidos/indeferidos por ano (graficamente); 
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quantidade de pedidos realizados mês a mês (graficamente); quantidade de pedidos por 
secretaria/departamento  
- Demonstração de forma aberta, de todos os pedidos realizados, com sua pergunta na íntegra, e a 
resposta na íntegra para consulta pública      
- Portal integrado aos serviços de mensageria whatsapp e/ou telegram para que os cidadãos possam 
se utilizar desse recurso a fim de fiscalização da contratante no tocante a transparência ativa       
- Possibilidade de disponibilização pelo Ente, de um número oficial de telefone para que seja 
configurado pelos serviços e associados aos serviços      
- Serviço de mensageria whatsapp e/ou telegram (CHAT BOT), ou seja, o sistema deverá se comunicar 
internamente ao Banco de Dados e trazer as resposta em consonância às apresentadas no Portal de 
Transparência, possibilitando consultas às informações de despesas realizadas pela prefeitura no exercício, 
com detalhamento ou filtros de departamento – trazendo a lista de departamento a fim de facilitar a busca 
pelo cidadão; credores; programas de governo (trazer a lista de programas de governo a fim de facilitar a 
busca pelo cidadão); mês; previsão e arrecadação da Prefeitura no exercício, com detalhamento e filtro de 
mês e apresentação das maiores arrecadações, e permitindo ao final da análise a exportação em formato 
aberto para o usuário. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato.   

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Até 5 (cinco) dias úteis da data da assinatura do 

contrato, com a entrega de todas as informações e base de dados pela CAIXA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, que gerencia o 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho:  

5.1.2.1. Prestação dos serviços necessários à implantação dos sistemas, ou seja, 

migração e carga de dados existentes, treinamento dos usuários e configuração 

dos sistemas, que deverão ser concluídas no prazo de até 60 (sessenta) dias a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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contar da data de entrega de todas as informações e base de dados pela CAIXA 

DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, que 

gerencia o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

CUBATÃO. 

5.1.2.2. Prestação dos serviços de manutenção e suporte que garantirão o 

funcionamento adequado e contínuo da solução, sua atualização, bem como o 

suporte necessário à plena utilização de todas as funcionalidades disponíveis. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Joaquim Miguel Couto, nº 992 e 1000, 

Vila Couto, Cubatão/SP. 

5.3. Os sistemas deverão estar disponíveis por 24 horas por dia e nos 7 dias da semana. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 

12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contrato. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5. Para os procedimentos de finalização do contrato, a contratada deverá disponibilizar todos os 

bancos de dados e informações necessárias para a transição dos sistemas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de implantação dos sistemas.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização  

6.10. O fiscal do contrato possui as seguintes atribuições: 

6.10.1.  esclarecer prontamente as dúvidas surgidas na execução do objeto 

contratado;  

6.10.2.  expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 

fazer as determinações e comunicações necessárias ao contratado para perfeita 

execução dos serviços;  

6.10.3.  encaminhar os apontamentos, realizados em registro próprio, ao gestor de 

contratos para que o mesmo tome as providências cabíveis; 

6.10.4.  proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 

disposto em contrato;  

6.10.5. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços 

ou a execução de obras;  

6.10.6. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  

6.10.7. proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;  

6.10.8. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas 

e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a 

perfeita execução do objeto;  

6.10.9. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 

segurança do trabalho;  

6.10.10. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou 

as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento 

dos serviços;  

6.10.11. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 

problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;  

6.10.12. verificar a correta aplicação dos materiais;  

6.10.13. requerer da contratada testes, exames e ensaios quando necessários, no 

sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 

ou dos bens a serem adquiridos;  
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6.10.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso;  

6.10.15. propor ao gestor de contratos, a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

Gestor do Contrato 

6.1. O gestor do contrato possui as seguintes atribuições: 

6.1.1. controlar a vigência do contrato;  

6.1.2. recepcionar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato e proceder 

os devidos encaminhamentos;  

6.1.3. analisar os pedidos de aditivo contratual, após ouvido o fiscal do contrato e proceder 

os devidos encaminhamentos;  

6.1.4. decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 

serviços;  

6.1.5. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.1.6. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado; 

6.1.7. analisar a documentação que antecede o pagamento; 

6.1.8. acompanhar o prazo para concessão de reajuste de preços, nos termos da data-

base fixada no instrumento convocatório e tomar as providências necessárias para 

que o mesmo seja formalizado mediante termo de apostilamento; 

6.1.9. acompanhar a renovação e/ou atualização das garantias contratuais no caso de 

prorrogação ou alteração de valores dos instrumentos contratuais; 

6.1.10. solicitar o empenho dos valores correspondentes aos contratos, aditivos ou 

atualizações. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.5.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no 

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação. 

7.12. Para fins de liquidação, o gestor do contrato deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.12.1.  o prazo de validade; 

7.12.2.  a data da emissão; 

7.12.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.12.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.12.5.  o valor a pagar; e 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, isto é, com a documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA / IBGE de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

Menor Preço. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por Empreitada por Preço Global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade pertinente e compatível com o objeto 

licitado. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.25. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.26. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

8.26.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados. 

8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.27.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 
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8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.28.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 239.520,59 (duzentos e trinta e nove mil, quinhentos 

e vinte reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 05.01.01 – Plano Financeiro – 1ª massa; 05.01.02 – Plano Financeiro – 2ª massa; 

05.02.01 – Plano Previdenciário – 3ª massa; 

II) Fonte de Recursos: 03.690.0000; 

III) Programa de Trabalho: 0045; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da informação e comunicação PJ; 

V) Plano Interno: 2793 (1ª massa), 2794 (2ª massa) e 2795 (3ª massa); 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Cubatão, 02 de maio de 2024. 

 

 

 

ANDERSON FERREIRA MUNIZ 

Chefe do DAD 



Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão 
Estado de São Paulo 
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133/2021 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024  

(Processo Administrativo n°111/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE CUBATÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

 

A CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CUBATÃO, com sede na 

Av. Joaquim Miguel Couto, 1000 - na cidade de Cubatão/SP, inscrita no CNPJ 47.498.340/0001-58, por 

intermédio de seu Agente de Contratação Rafael Henriques Silva e Equipe de Apoio, designados pela 

Portaria nº 037/2024 de 30 de Abril de 2024, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 

vista o que consta no Processo nº 111/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para a prestação de serviços de 

fornecimento de licença de sistemas de gestão pública, nas áreas de Administração de Pessoal (folha de 

pagamento); Protocolo e Arquivo; e Portal de Transparência, incluindo na licença de uso dos mesmos, a 

prestação de serviços técnicos de implantação dos sistemas (com conversão de dados e customização dos 

mesmos), treinamento de usuários, suporte técnico e manutenção, para o Fundo de Previdência dos 

Servidores Municipais de Cubatão, que é gerenciado pela Caixa de Previdência dos Servidores Municipais 

de Cubatão, conforme quantidades, condições e exigências estabelecidas no Edital nº 001/2024 e seus 

anexos. 

1.2. A presente licitação será realizada em lote único, formado por 1 (um) item, conforme tabela 

apresentada no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para o item que o compõe. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, prorrogável 

para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.7.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.  A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade caução em dinheiro, seguro garantia ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

11.7, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

11.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 

§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

11.15.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% 

(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% (quinze por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por cento) a 

3% (três por cento) do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 3% (três por cento) a 

4% (quatro por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Cubatão, [dia] de [mês] de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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